Comarca da Capital - 4ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvêa Galhardo
Processo nº 0165121-87.2014.8.19.0001
Os autores, servidores públicos aposentados da Fundação DER/RJ, propõem a presente demanda objetivando a majoração da vantagem de caráter pessoal intitulada ´símbolo VP´, Gratificação de Encargos Especiais, ao valor percebido pelos servidores ativos. Alegam, em apertada síntese, que exerceram cargos de chefia, incorporando a citada gratificação que, contudo, estaria defasada, pois o benefício teria sido majorado somente para os servidores ativos, razão pela qual também teria direito à majoração dos proventos com base no princípio da paridade. Contestação às fls. 87/108, alegando que a gratificação em questão tem natureza pro labore faciendo o que impede a extensão do benefício aos inativos, na medida em que pressupõe o efetivo exercício do cargo de chefia. Arguiu a ilegitimidade passiva do Rioprevidência e do ERJ. Alega que não constitui a gratificação pelo exercício de cargo em comissão aumento genérico. Distinção entre incorporação e paridade e extinção do direito à incorporação da gratificação. Por tudo, espera a improcedência dos pedidos. Réplica - fls. 110/116. Parecer do MP pela falta de interesse no feito - fls. 154. É o relatório, DECIDO: A preliminar de ilegitimidade passiva do ERJ deve ser acolhida, por não guardar qualquer relação direita ou indireta com os autores. Quanto ao Rioprevidência, a ilegitimidade deve ser rechaçada considerando a solidariedade estabelecida pelo art. 3º, §3º, da Lei 5260/2008. Pretendem os autores o aumento da Gratificação de Encargos Especiais prevista no Processo Administrativo no. E-17/201.342/2007 observado o disposto no artigo 14 da Lei 4.688/2005 e artigo 7º da EC 41. Não assiste razão aos autores. A extensão aos servidores ativos de decisão que majora o valor da gratificação proferida em Processo Administrativo, e, portanto desprovida do competente amparo legal, é de todo indevida. A reserva legal na hipótese é absoluta, como previsto pelo art. 37, X, da CR, não cabendo ao Judiciário a pretexto de garantir a isonomia conceder aumento vencimental por decisão judicial. Assim, orienta a Súmula Vinculante no. 37, do STF: NÃO CABE AO PODER JUDICIÁRIO, QUE NÃO TEM FUNÇÃO LEGISLATIVA, AUMENTAR VENCIMENTOS DE SERVIDORES PÚBLICOS SOB O FUNDAMENTO DE ISONOMIA. Com mais razão na hipótese dos autos, onde a documentação revela a Gratificação perseguida corresponde à gratificação pela ocupação de cargos comissionados. Acerca da remuneração de cargos comissionados, vale destacar que há muito foi extinta a figura da incorporação, pela Lei 2565/1996, de tal forma que se os autores lograram a sua incorporação, esta deve observar o valor então existente. Tratando-se, portanto, de gratificação de natureza propter laborem, a fixação de novos valores a título de remuneração do cargo comissionado não justifica a revisão dos proventos de aposentadoria, não tendo aplicação o disposto no Parágrafo único, do art. 3º, da EC 41/2005. Por todo o EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, condenando os Autores no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais) por autor. PI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
